
TESE FIXADA: “A equiparação de remunera-

ção entre empregados da empresa toma-

dora de serviços e empregados da empresa 

contratada (terceirizada) fere o princípio da 

livre iniciativa, por se tratarem de agentes 

econômicos distintos, que não podem estar 

sujeitos a decisões empresariais que não são 

suas”. 

(RE 635546, Relator: MARCO AURÉLIO, Rela-

tor p/ Acórdão: ROBERTO BARROSO, Tribunal 

Pleno, julgado em 29/03/2021, PROCESSO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 

DJe-095  DIVULG 18-05-2021  PUBLIC 19-05-

2021)
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REPERCUSSÃO GERAL - STF

SITUAÇÃO: DETERMINADA A SUSPENSÃO NACIONAL

RG 284 (RE 631.363) e 285 (RE 632212)

DESCRIÇÃO DOS TEMAS: 284 - Diferenças de correção monetária de depósitos em 

caderneta de poupança, bloqueados pelo BACEN, por alegados expurgos inflacio-

nários decorrentes do Plano Collor I.  285 - Diferenças de correção monetária de 

depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo BACEN, por alegados 

expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 

DECISÃO: “Ante o exposto, determino a suspensão de todos os processos em fase 

recursal que versem sobre expurgos inflacionários referentes aos valores bloque-

ados do Plano Collor I (tema 284) e do Plano Collor II (tema 285), excluindo-se os 

processos em fase de execução, liquidação e/ou cumprimento de sentença e os 

que se encontrem em fase instrutória.” 

(Publicada a decisão monocrática em 26/04/2021, DJE nº 77, divulgado em 

23/04/2021).

RG 383 (RE 635546)

RG 528 (RE 658312)

TESE FIXADA: “O art. 384 da CLT, em relação ao período anterior à edição da Lei n. 

13.467/2017, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, aplicando-se a 

todas as mulheres trabalhadoras”.

(RE 658312 2ºJULG, Relator: DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/09/2021, 

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-240  DIVULG 03-12-

2021  PUBLIC 06-12-2021)

TESE FIXADA:  “A natureza do ato de demissão de emprega-

do público é constitucional- administrativa e não trabalhis-

ta, o que atrai a competência da Justiça comum para julgar 

a questão. A concessão de aposentadoria aos empregados 

públicos inviabiliza a permanência no emprego, nos termos 

do art. 37, § 14, da CRFB, salvo para as aposentadorias con-

cedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a data 

de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/19, 

nos termos do que dispõe seu art. 6º.” 

(RE 655283, Relator: MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julga-

do em 15/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 

GERAL - MÉRITO DJe-078  DIVULG 26-04-2021  PUBLIC 27-

04-2021 REPUBLICAÇÃO: DJe-238  DIVULG 01-12-2021  PU-

BLIC 02-12-2021)

RG 606 (RE 655283)

RG 808 (RE 855091) 

TESE FIXADA: “Não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo 

atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou fun-

ção”.

(RE 855091, Relator: DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/03/2021, PRO-

CESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-064  DIVULG 07-04-2021  

PUBLIC 08-04-2021)

TESE FIXADA: Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos humanos não gozam de imunidade de jurisdição. 

(ARE 954858, Relator: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23/08/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-191  

DIVULG 23-09-2021  PUBLIC 24-09-2021)

RG 944 - ARE 954858

RG 1075 (RE 1101937)

TESE FIXADA: “I - É inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 7.347/1985, al-

terada pela Lei 9.494/1997, sendo repristinada sua redação original. II - Em se 

tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência 

deve observar o art. 93, II, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

III - Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e 

fixada a competência nos termos do item II, firma-se a prevenção do juízo que 

primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de todas as demandas co-

nexas”. 

(RE 1101937, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 

08/04/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-113  

DIVULG 11-06-2021  PUBLIC 14-06-2021)

TESE FIXADA: “Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o reconhecimento 

de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele vinculada.” 

(RE 1265564 RG, Relator: MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 02/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 13-09-2021 

PUBLIC 14-09-2021)

RG 1166 (RE 1265564)

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE - ADC - STF 

ADC 58 - PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABALHO. AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE E AÇÕES DECLARATÓRIAS DE CONS-

TITUCIONALIDADE. ÍNDICES DE CORREÇÃO DOS DEPÓSITOS RECURSAIS E DOS DÉBITOS JUDICIAIS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 879, §7º, E 

ART. 899, §4º, DA CLT, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 13. 467, DE 2017. ART. 39, CAPUT E §1º, DA LEI 8.177 DE 1991. POLÍTICA DE CORREÇÃO MO-

NETÁRIA E TABELAMENTO DE JUROS. INSTITUCIONALIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO POLÍTICA DE DESINDEXAÇÃO DA ECONOMIA. 

TR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. APELO AO LEGISLADOR. AÇÕES DIRETAS DE 

INCONSTITUCIONALIDADE E AÇÕES DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE JULGADAS PARCIALMENTE PROCEDENTES, PARA CONFERIR 

INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO AO ART. 879, §7º, E AO ART. 899, §4º, DA CLT, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 13.467, DE 2017. MO-

DULAÇÃO DE EFEITOS. 1. A exigência quanto à configuração de controvérsia judicial ou de controvérsia jurídica para conhecimento das Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade (ADC) associa-se não só à ameaça ao princípio da presunção de constitucionalidade – esta independe de 

um número quantitativamente relevante de decisões de um e de outro lado –, mas também, e sobretudo, à invalidação prévia de uma decisão 

tomada por segmentos expressivos do modelo representativo. 2. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, decidindo que a TR seria insuficiente para a atualização monetária das dívidas do Poder 

Público, pois sua utilização violaria o direito de propriedade. Em relação aos débitos de natureza tributária, a quantificação dos juros moratórios 

segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança foi reputada ofensiva à isonomia, pela discriminação em detrimento da parte pro-

cessual privada (ADI 4.357, ADI 4.425, ADI 5.348 e RE 870.947-RG – tema 810). 3. A indevida utilização do IPCA-E pela jurisprudência do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) tornou-se confusa ao ponto de se imaginar que, diante da inaplicabilidade da TR, o uso daquele índice seria a única 

consequência possível. A solução da Corte Superior Trabalhista, todavia, lastreia-se em uma indevida equiparação da natureza do crédito traba-

lhista com o crédito assumido em face da Fazenda Pública, o qual está submetido a regime jurídico próprio da Lei 9.494/1997, com as alterações 

promovidas pela Lei 11.960/2009. 4. A aplicação da TR na Justiça do Trabalho demanda análise específica, a partir das normas em vigor para a 

relação trabalhista. A partir da análise das repercussões econômicas da aplicação da lei, verifica-se que a TR se mostra inadequada, pelo menos 

no contexto da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), como índice de atualização dos débitos trabalhistas. 5. Confere-se interpretação con-

forme à Constituição ao art. 879, §7º, e ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467, de 2017, definindo-se que, até que sobrevenha 

solução legislativa, deverão ser aplicados à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial e à correção dos depósitos recursais em 

contas judiciais na Justiça do Trabalho os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as hipóteses de condenações cíveis 

em geral (art. 406 do Código Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública que possui regramento específico (art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com 

a redação dada pela Lei 11.960/2009), com a exegese conferida por esta Corte na ADI 4.357, ADI 4.425, ADI 5.348 e no RE 870.947-RG (tema 810). 

6. Em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o ajuizamento das ações trabalhistas, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E 

acumulado no período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá ser utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), em razão 

da extinção da UFIR como indexador, nos termos do art. 29, § 3º, da MP 1.973-67/2000. Além da indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, 

caput, da Lei 8.177, de 1991). 7. Em relação à fase judicial, a atualização dos débitos judiciais deve ser efetuada pela taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, considerando que ela incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 

da Lei 8.981/95; 39, § 4º, da Lei 9.250/95; 61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02). A incidência de juros moratórios com base na variação 

da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem. 8. 

A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação do novo entendimento, fixam-se os seguintes marcos para modulação dos efeitos 

da decisão: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória, 

todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou ju-

dicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas 

em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os 

processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento, independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 

recursal, devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de 

título judicial fundado em interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC. 9. Os parâmetros 

fixados neste julgamento aplicam-se aos processos, ainda que transitados em julgado, em que a sentença não tenha consignado manifestação 

expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais). 10. 

Ação Declaratória de Constitucionalidade e Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas parcialmente procedentes.

(ADC 58, Relator: GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-063  DIVULG 06-04-2021  PUBLIC 07-

04-2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – STF 

Foi fixada a seguinte tese de julgamento: “1) 

É constitucional a celebração de contrato ci-

vil de parceria entre salões de beleza e pro-

fissionais do setor, nos termos da Lei 13.352, 

de 27 de outubro de 2016; 2) É nulo o con-

trato civil de parceria referido, quando uti-

lizado para dissimular relação de emprego 

de fato existente, a ser reconhecida sempre 

que se fizerem presentes seus elementos ca-

racterizadores”. Presidência do Ministro Luiz 

Fux. Plenário, 28.10.2021 (Sessão realizada 

por videoconferência - Resolução 672/2020/

STF). 

(Ata de Julgamento nº 32 Publicada no 

DJE nº 217, de 14/10/2021, divulgado em 

04/11/2021)

ADI - 5625 

Decisão de julgamento: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido formulado na ação direta, para declarar inconstitu-

cionais os arts. 790-B, caput e § 4º, e 791-A, § 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), vencidos, em parte, os Ministros Roberto Barroso 

(Relator), Luiz Fux (Presidente), Nunes Marques e Gilmar Mendes. Por maioria, julgou improcedente a ação no tocante ao art. 844, § 2º, da CLT, 

declarando-o constitucional, vencidos os Ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Rosa Weber. Redigirá o acórdão o Ministro Alexandre 

de Moraes. Plenário, 20.10.2021 (Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF). 

(Ata de Julgamento nº 32 Publicada no DJE nº 217, de 14/10/2021, divulgado em 04/11/2021)

ADI - 5766 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - STF 

ADPF 664

EMENTA: CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. CONSTRIÇÃO DE RECEITAS PÚBLICAS POR DECISÕES JUDICIAIS. RECURSOS DE FUNDO ESTADUAL DE 

SAÚDE DESTINADOS À EXECUÇÃO DE ATIVIDADES VIA CONTRATOS DE GESTÃO FIRMADOS PELO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO COM ENTIDADES 

DE TERCEIRO SETOR. INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES E LEGALIDADE ORÇAMENTÁRIA. ARGUIÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. Decisões 

judiciais que determinam o bloqueio, penhora ou liberação, para satisfação de créditos trabalhistas, de receitas públicas oriundas do Fundo 

Estadual de Saúde objeto de contratos de gestão firmados entre o Estado do Espírito Santo e entidades de terceiro setor violam o princípio da 

legalidade orçamentária (art. 167, VI, da CF), o preceito da separação funcional de poderes (art. 2º c/c art. 60, § 4º, III, da CF), o princípio da efi-

ciência da Administração Pública (art. 37, caput, da CF) e o princípio da continuidade dos serviços públicos (art. 175 da CF). Precedentes: ADPF 

275, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2018, DJe de 27/6/2019; ADPF 556, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal 

Pleno, julgado em 14/2/2020, DJe de 6/3/2020; ADPF 620-MC-Ref, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 3/4/2020, DJe de 

12/5/2020; ADPF 484, Rel. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 4/6/2020, pendente publicação de acórdão; entre outros julgados. 2. Me-

dida Cautelar confirmada e ação julgada procedente.

(ADPF 664, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-084  DIVULG 03-05-2021  

PUBLIC 04-05-2021)

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (TRT 18ª REGIÃO) 

IAC 2 - 0010134-31.2021.5.18.0000 

TESE FIXADA: LEVANTAMENTO DO FGTS. PEDIDO FORMULADO PELO TITULAR DA CONTA VINCULADA EM PROCEDIMENTO DE JURISDIÇÃO VO-

LUNTÁRIA. RESISTÊNCIA DO ÓRGÃO GESTOR DO FGTS, NO CASO, A CEF. INCOMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Enquanto não 

submetida ao crivo do STF a questão da competência, a fim de dirimir a controvérsia existente entre os posicionamentos contrários do STJ e 

do TST, a melhor exegese que se faz do artigo 114 da Constituição Federal é aquela que não abarca a competência da Justiça do Trabalho para 

apreciar e julgar os procedimentos de jurisdição voluntária para levantamento do saldo do FGTS formulados em face da CEF, tampouco quando 

o direito à movimentação se torna litigioso pela resistência do órgão gestor, no caso, a CEF. Na primeira hipótese, a competência é da Justiça 

Estadual Comum e na segunda, da Justiça Federal, a teor das Súmulas 161 e 82 do STJ, considerando ser este o órgão competente para dirimir 

os conflitos de competência entre juízes vinculados a tribunais diversos. 

(TRT18, IAC - 0010134-31.2021.5.18.0000, Relator: Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR, Tribunal Pleno, disponibilizado no DEJT de 17/12/2021)

RECURSO DE REVISTA REPETITIVO - TST

EMENTA: “INCIDENTE DE RECURSO REPETITIVO Nº 3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS TÍPICAS. REQUISITOS DO 

ARTIGO 14 DA LEI Nº 5.584/70 E DAS SÚMULAS Nos 219 E 329 DO TST. EFEITOS DE DIREITO INTERTEMPORAL DECORRENTES DA GENERALIZA-

ÇÃO DO REGIME DE SUCUMBÊNCIA INTRODUZIDA PELA LEI Nº 13.467/2017. Discute-se, no caso, a possibilidade de deferimento de honorários 

advocatícios em reclamações trabalhistas típicas, anteriores à edição e à vigência da Lei nº 13.467/2017, sem a observância de todos os requisi-

tos constantes no artigo 14, caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 5.584/70, tal como hoje ainda está previsto nas Súmulas nos 219 e 329 do Tribunal Su-

perior do Trabalho, em face do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal de l988, segundo o qual “o Estado prestará assistência 

jurídica integral e gratuita aos que comprovem insuficiência de recursos”, inclusive a título de indenização por perdas e danos, nos termos dos 

artigos 389 e 404 do Código Civil, definindo-se, ainda, as implicações de direito intertemporal decorrentes da introdução do artigo 791-A da 

CLT pela referida Lei nº 13.467, promulgada em 13 de julho de 2017 e com vigência a partir de 11 de novembro de 2017. Fixam-se, com força 

obrigatória (artigos 896-C da CLT, 927, inciso III, do CPC e 3º, inciso XXIII, da Instrução Normativa nº 39/2015 do TST), as seguintes teses jurídicas: 

“1) Nas lides decorrentes da relação de emprego, os honorários advocatícios, com relação às ações ajuizadas no período anterior ao início de vi-

gência da Lei nº 13.467/2017, somente são cabíveis na hipótese prevista no artigo 14 da Lei nº 5.584/70 e na Súmula nº 219, item I, do TST, tendo 

por destinatário o sindicato assistente, conforme disposto no artigo 16 do referido diploma legal, até então vigente (revogado expressamente 

pela Lei nº 13.725/2018) e no caso de assistência judiciária prestada pela Defensoria Pública da União ao beneficiário da Justiça gratuita, conso-

ante os artigos 17 da Lei nº 5.584/70 e 14 da Lei Complementar nº 80/94, revelando-se incabível a condenação da parte vencida ao pagamento 

dessa verba honorária seja pela mera sucumbência, seja a título de indenização por perdas e danos, seja pela simples circunstância de a parte 

ser beneficiária da Justiça gratuita; 2) A ampliação da competência da Justiça do Trabalho pela Emenda Constitucional nº 45/2004 acarretou o 

pagamento de honorários advocatícios com base unicamente no critério da sucumbência apenas com relação às lides não decorrentes da re-

lação de emprego, conforme sedimentado nos itens III e IV da Súmula nº 219 do TST, por meio, respectivamente, das Resoluções nos 174, de 24 

de maio de 2011, e 204, de 15 de março de 2016, e no item 5 da Instrução Normativa nº 27, de 16 de fevereiro de 2005; 3) Às demandas não de-

correntes da relação de emprego, mas que já tramitavam na Justiça do Trabalho por força de norma legal expressa, relativas aos trabalhadores 

avulsos e portuários, ex vi dos artigos 643, caput , e 652, alínea “a”, inciso V, da CLT, são inaplicáveis o item 5 da Instrução Normativa nº 27/2005 

do Tribunal Superior do Trabalho e o item III da Súmula nº 219 desta Corte, porquanto a Constituição Federal, em seu artigo 7º, inciso XXXIV, 

equipara o avulso ao trabalhador com vínculo empregatício, sendo-lhe aplicável, portanto, o entendimento previsto no item I da Súmula nº 219 

desta Corte; 4) Às lides decorrentes da relação de emprego, objeto de ações propostas antes do início da vigência da Lei nº 13.467/2017, não 

se aplica a Súmula nº 234 do STF, segundo a qual ‘ são devidos honorários de advogado em ação de acidente de trabalho julgada procedente ‘ ; 

5) Não houve derrogação tácita do artigo 14 da Lei nº 5.584/1970 em virtude do advento da Lei nº 10.288/2001, que adicionou o § 10 ao artigo 

789 da CLT, reportando-se à assistência judiciária gratuita prestada pelos sindicatos, e a superveniente revogação expressa desse dispositivo da 

CLT pela Lei nº 10.537/2002 sem que esta disciplinasse novamente a matéria, pelo que a assistência judiciária prestada pela entidade sindical 

no âmbito da Justiça do Trabalho ainda permanece regulamentada pela referida lei especial; 6) São inaplicáveis os artigos 389, 395 e 404 do 

Código Civil ao Processo do Trabalho para fins de condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nas lides decorrentes da relação de 

emprego, objeto de ações ajuizadas antes do início da vigência da Lei nº 13.467/2017, visto que, no âmbito da Justiça do Trabalho, essa conde-

nação não se resolve pela ótica da responsabilidade civil, mas sim da sua legislação específica, notadamente a Lei nº 5.584/70; 7) A condenação 

em honorários advocatícios sucumbenciais prevista no artigo 791-A, caput e parágrafos, da CLT será aplicável apenas às ações propostas na 

Justiça do Trabalho a partir de 11 de novembro de 2017, data do início da vigência da Lei nº 13.467/2017, promulgada em 13 de julho de 2017, 

conforme já decidiu este Pleno, de forma unânime, por ocasião da aprovação do artigo 6º da Instrução Normativa nº 41/2018; 8) A deliberação 

neste incidente a respeito da Lei nº 13.467/2017 limita-se estritamente aos efeitos de direito intertemporal decorrentes das alterações intro-

duzidas pela citada lei, que generalizou a aplicação do princípio da sucumbência em tema de honorários advocatícios no âmbito da Justiça do 

Trabalho, não havendo emissão de tese jurídica sobre o conteúdo em si e as demais peculiaridades da nova disposição legislativa, tampouco 

acerca da inconstitucionalidade do artigo 791-A, caput e § 4º, da CLT”. Ainda, à vista dos termos do artigo 927, § 3º, do CPC, aplicável ao Processo 

do Trabalho (artigo 769 da CLT c/c artigo 3º, inciso XXIII, da Instrução Normativa nº 39/2015 do TST), como não se está revisando ou alterando 

a jurisprudência anteriormente já pacificada pelo Tribunal Superior do Trabalho, não cabe proceder à modulação dos efeitos desta decisão. 

PROCESSO AFETADO Nº TST-RR-341-06.2013.5.04.0011. RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULAS Nos 219 E 329 DO TST. 

AÇÃO AJUIZADA EM PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2017. O Tribunal Regional, ao sufragar a tese 

de ser possível a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios assistenciais pela simples circunstância de a reclamante ser beneficiá-

ria da Justiça gratuita, em virtude da declaração de pobreza firmada nos autos, malgrado esteja assistida por advogado particular, contrariou o 

precedente de observância obrigatória, ora firmado neste julgamento de incidente de recursos repetitivos (IRR-341-06.2013.5.04.0011). Recurso 

de revista conhecido e provido “

(Processo: IRR – 341-06.2013.5.04.0011, orgão Judicante: Tribunal Pleno, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Revisor: Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, publicado o Acórdão em 01/10/2021).

IRR – 03 (IRR 341-06.2013.5.04.0011) 

Tese fixada: “Diante das naturezas jurídicas diversas do Adicional de Atividade de Distribui-

ção e/ou Coleta Externa - AADC previsto no PCCS/2008 da ECT e do Adicional de Periculosi-

dade estatuído pelo § 4° do art. 193 da CLT, define-se que, para os empregados da ECT que 

se enquadram nas hipóteses de pagamento dos referidos adicionais, o AADC e o adicional 

de periculosidade, percebido por carteiro motorizado que faz uso de motocicleta, podem 

ser recebidos cumulativamente”;  nos termos do art. 927, § 3º, do CPC, aplicável ao processo 

do trabalho (art. 3º, XXIII, da Instrução Normativa nº 39/2015 do TST), como não se está re-

visando ou alterando jurisprudência já pacificada no âmbito do TST, não modular os efeitos 

desta decisão; 

(IRR-1757-68.2015.5.06.0371, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Mi-

nistro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 03/12/2021).

IRR – 15 (IRR 1757-68.2015.5.06.0371 )

Tese fixada: “I. O Agente de Apoio Socioeducativo (nomenclatura que, a partir do Decreto nº 54.873 do Governo do Estado de São Paulo, de 

06.10.2009, abarca os antigos cargos de Agente de Apoio Técnico e de Agente de Segurança) faz jus à percepção de adicional de periculosidade, 

considerado o exercício de atividades e operações perigosas, que implicam risco acentuado em virtude de exposição permanente a violência 

física no desempenho das atribuições profissionais de segurança pessoal e patrimonial em fundação pública estadual. II. Os efeitos pecuniários 

decorrentes do reconhecimento do direito do Agente de Apoio Socioeducativo ao adicional de periculosidade operam-se a partir da regula-

mentação do art. 193, II, da CLT em 03.12.2013 - data da entrada em vigor da Portaria nº 1.885/2013 do Ministério do Trabalho, que aprovou o 

Anexo 3 da NR-16”; 

(IRR-1001796-60.2014.5.02.0382, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 12/11/2021).

IRR – 16 (IRR 1001796-60.2014.5.02.0382)

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (TRT 18ª REGIÃO) 

IRDR 001 (IRDR-0010348-95.2016.5.18.0000) 

EMENTA: “IRDR EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. MATÉRIA JÁ DECIDIDA EM RE-

PERCUSSÃO GERAL PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Já tendo a questão da isonomia 

remuneratória entre empregados contratados por empresas distintas sido afetada e pa-

cificada pelo STF, que decidiu pela sua impossibilidade, resta prejudicado o julgamento 

do presente incidente, pela incidência da regra do artigo 976, §4º, do CPC. A tese jurídica 

fixada pelo STF carece de reforço de comando, sendo aplicável de imediato a todos os 

processos pendentes, inclusive a causa-piloto. IRDR extinto sem julgamento do mérito”.   

(TRT18, IRDR - 0010348-95.2016.5.18.0000, Relator: Desembargador DANIEL VIANA JU-

NIOR, Tribunal Pleno, 11/08/2021) 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285#
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4145394&numeroProcesso=658312&classeProcesso=RE&numeroTema=528
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4132643&numeroProcesso=655283&classeProcesso=RE&numeroTema=606
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4677992&numeroProcesso=855091&classeProcesso=RE&numeroTema=808
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4943985&numeroProcesso=954858&classeProcesso=ARE&numeroTema=944
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5336275&numeroProcesso=1101937&classeProcesso=RE&numeroTema=1075
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5891647&numeroProcesso=1265564&classeProcesso=RE&numeroTema=1166#
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5526245
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5094239
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5250582
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5882416
https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=18079250&p_idpje=146463&p_num=146463&p_npag=x
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=341&digitoTst=06&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0011&submit=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1757&digitoTst=68&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=06&varaTst=0371&submit=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1001796&digitoTst=60&anoTst=2014&orgaoTst=5&tribunalTst=&varaTst=&submit=Consultar
https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=17800826&p_idpje=50913&p_num=50913&p_npag=x
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4032750&numeroProcesso=635546&classeProcesso=RE&numeroTema=383#

